
Proposta de lei n.º 27/XIV

Promove e garante a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da 

pandemia da doença COVID-19

Propostas de aditamento

Artigo 2.º-A

Alteração à Lei n.º 6/2020, de 10 de abril

O artigo 3.º da Lei n.º 6/2020, de 10 de abril, na sua redação atual, passa a ter a 

seguinte redação:

«Artigo 3.º

[…]

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 49.º, no n.º 2 do artigo 50.º e no n.º 4 

do artigo 55.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, em situações

excecionais, devidamente fundamentadas e diretamente relacionadas com despesas 

inadiáveis associadas ao combate à pandemia da doença COVID-19, as câmaras 

municipais e as juntas de freguesia, em termos idênticos aos dos municípios, quanto 

aos prazos de amortização, podem contrair empréstimos sem necessidade de 

autorização pela assembleia municipal, pela assembleia de freguesia ou pelo plenário 

de cidadãos eleitores, sem prejuízo da sujeição a ratificação por estes órgãos assim que 

os mesmos possam reunir.

2 — […].»

Palácio de São Bento, 28 de abril de 2020

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,




